
PMDB quer saber da rolagem 
--BRASÍLIA — O líder do 

PMDB no Senado, Humberto 
Lucena (PB), encaminhou ontem 
à mesa dois requerimentos de in-
formações ao ministro da Econo-
mia, Marcílio Marques Moreira, 
pedindo esclarecimentos sobre as 
propostas do governo para a ro-
lagem das díV-idas dos Estados e 
sobre a interferência política no 
processo de liquidação de alguns 
bancos estaduais. 

Com isso, Lucena quer refor-
çar a estratégia do presidente na-
cional do PMDB, ex-governador 
Orestes Quércia, que tenta sensi-
bilizar os governadores peeme-
debistas para a necessidade de 
união partidária. 

CONFISSÃO 

Com o objetivo de conseguir 
do governo a "confissão" de que 
está sendo dado um tratamento 
diferenciado às dívidas esta- 

duais, o líder do PMDB quer sa-
ber do ministro da Economia 
quais os Estados que estão com 
os processos de rolagem de dívi-
da sob o exame da área econômi-
ca. 

Além disso, pede que sejam 
identificados, um por um, os dé-
bitos de cada unidade da Federa-
ção e que se esclareça "se o es-
quema previsto para a rolagem é 
o mesmo para todos." 

RECURSOS 

Em um segundo requerimento, 
Humberto Lucena quer saber o 
que "impede o levantamento" 
das liquidações extra -judiciais 
dos bancos estaduais da Paraíba, 
do Rio Grande do Norte, do 
Piauí, e da Caixa Econômica de 
Goiás. 

Admitindo a possibilidade 
dessas instituições financeiras 
não disporem de recursos sufi- 

cientes para operar sem interven-
ção, Lucena questiona se "o go-
verno não poderia injetar recur-
sos, por meio do Banco Central 
ou do Tesouro Nacional." 

DECISÃO POLÍTICA 

O líder pergunta st "a decisão 
final sobre, os bancos estaduais 
não seria política, a nível do pre-
sidente da República". Por isso, 
quer saber que tipo de conces-
sões foram dadas, pelo Banco 
Central, a São Paulo, Minas Ge-
rais e Rio de Janeiro, que garan-
tiram "a rolagem de títulos para 
conjurar crises de liquidez do Ba-
nespa, Banerj e do Banco de Cré-
dito Real de Minas Gerais." 

Caso os requerimentos sejam 
aprovados pelo plenário do Se-
nado, o ministro Marcílio Mar-
ques Moreira terá o prazo de 30 
dias para enviar as suas respos-
tas. 


